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Estatais não poderão ser privatizadas com acervo cultural
Projeto de Lúcio Alcântara, aprovado pela Comissão de Justiça do Senado, prevê tombamento de bens culturais e

sua transferência para o patrimônio histórico e artístico da União antes da venda das empresas para a iniciativa privada
PÁGINA 3

Reforma do Judiciário recebe 248
emendas na Comissão de Justiça

Encerrado o período de discussão, CCJ marca votação para quarta-feira. Francelino, Marluce e Tuma elogiaram
trabalho de Cabral, que favoreceu apresentação de grande número de sugestões para aperfeiçoamento da proposta

A proposta de reforma do Judiciário
recebeu 248 emendas na Comissão de
 Constituição, Justiça e Cidadania, que

encerrou a discussão da matéria nesta
semana e marcou sua votação para a
próxima quarta-feira. Os senadores
Francelino Pereira, Marluce Pinto e Romeu
Tuma elogiaram o trabalho do relator
Bernardo Cabral e a metodologia por ele
adotada, que favoreceu a apresentação de
um grande número de emendas. Cabral
afirma que as mudanças que se seguirão à
reforma vão permitir maior rapidez nos
trabalhos da Justiça.

Cabral presidiu a reunião da CCJ que
marcou na quarta-feira o encerramento da
discussão da reforma do Judiciário e
prometeu analisar �cuidadosamente� cada
uma das emendas apresentadas

PÁGINA 3

Mozarildo e Lobão
pedem providências
contra biopirataria
A necessidade de o Brasil combater os

biopiratas que retiram material genético
encontrado nos ecossistemas do país foi

apontada pelo senador Mozarildo Cavalcanti.
Ele recebeu apoio do senador Edison Lobão,
que se disse �estarrecido� com as denúncias.

Mozarildo: 97% das patentes na área de
biotecnologia pertencem a estrangeirosPÁGINA 4

Marina anuncia audiência para
debater acesso à biodiversidade

PÁGINA 4

Importação de petróleo
deve ter nova tributação

PÁGINA 3
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Valadares: decreto sobre
salário afronta Constituição

Senador identifica medida como parte de �pacotão� que governo está
baixando para coibir movimento reivindicatório no serviço público

O decreto estabelecendo que as
folhas de pagamento dos servido-
res públicos só podem ser proces-
sadas com autorização do presi-
dente da República, publicado no
Diário Oficial da União de quarta-
feira, é, na opinião do senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE), uma afronta do governo fe-
deral à Constituição e um ato dis-
cricionário sem precedentes. A
medida tem a finalidade de dimi-
nuir o poder de pressão de cate-
gorias de servidores públicos em
greve, segundo Valadares.

� Diante de sua incapacidade
de resolver a greve dos professo-
res e servidores das universida-
des, o governo resolveu adotar
uma estratégia de retaliação, in-
constitucional segundo os juris-
tas. Nem na época do governo
militar o presidente chamou para
si a autorização para pagamento
dos servidores. O presidente mos-
tra uma face oculta que não res-

Segundo Valadares, nem no regime
militar presidente avocou autorização

para pagamento de servidores

peita nem a Constituição de 1988
� afirmou o senador, citando o
art. 9º  da Constituição, que asse-
gura o direito de greve.

Valadares identificou a medida
como parte de um �pacotão� que
o governo está baixando para coi-
bir qualquer movimento reivin-
dicatório no serviço público fede-
ral. Em vez de reconhecer o direi-
to dos servidores e pôr fim a mo-
vimentos pacíficos, o governo
prefere submeter-se a interesses

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) cobrou do governo
uma solução para pôr fim à greve
dos servidores do Instituto Naci-
onal de Seguro Social (INSS), que
já dura 80 dias. Ele chamou aten-
ção para os prejuízos que o movi-
mento tem trazido à sociedade.

� A greve vem acarretando o
sofrimento de muita gente � dis-
se o senador, ao lembrar que a
concessão de benefícios como o
auxílio-maternidade e aposenta-
doria se encontram bloqueados.

Maldaner sugeriu a criação de
comissões nas agências do insti-
tuto, para atender os casos de
maior urgência.

Maldaner cobra fim
da greve de servidor

da Previdência

internacionais e oferecer um au-
mento �irrisório� de 3,5% em 2002,
afirmou.

O senador citou declaração do
presidente do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), ministro Paulo
Costa Leite, para quem o decreto
�é no mínimo um desapreço à Jus-
tiça e fere todos os compêndios
éticos. Trata-se de um ato de for-
ça, que cria um clima de insegu-
rança jurídica, incompatível com
o estado democrático de direito�.
Valadares também destacou que,
segundo matéria do jornal Correio
Braziliense, diversos juristas con-
sideram que, com a medida, o
governo tenta �fraudar a Consti-
tuição, ao estabelecer prazo de 30
dias para duração de greve�.

Em aparte, o senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC) disse ficar pre-
ocupado com uma volta à época
em que decretos eram baixados ao
bel-prazer dos governantes, proibin-
do até estudantes de se reunirem.

Álvaro Dias: 30 mil pessoas
proclamaram a paz mundial, em

oposição ao �falso alarmismo�

A G E N D AA G E N D A
SEXTA-FEIRA,  16 DE NOVEMBRO DE 2001

Senador Ramez Tebet
Presidente

9h � Sessão não deliberativa

Ao tomar posse
na vaga do sena-
dor Ney Suassuna
(PMDB-PB), que
se afastou para
assumir o Minis-
tério da Integra-
ção Nacional, o
advogado e em-
presário Robinson Viana (PMDB-PB)
anunciou que buscará desenvolver
projeto de geração de emprego e ren-
da que privilegie a exploração eco-
nômica do mar. Ele acrescentou que
o Brasi l  possui grandes pos-
sibilidades para explorar a pesca e a
aqüicultura.

O novo senador também agrade-
ceu o gesto de Suassuna, que, na
sessão da terça-feira, o apresentou
ao Plenário. Além disso, o novo se-
nador saudou o governador da Paraí-
ba, José Maranhão, cujo projeto po-
lítico disse pretender apoiar.

Robinson assume
no Senado a vaga
de Ney Suassuna

Quintanilha diz
que é o momento
de integrar bacias

O senador Leomar Quintanilha
(PFL-TO) considerou a posse de um
paraibano, Ney Suassuna, como mi-
nistro da Integração Nacional a opor-
tunidade ideal para a retomada do
projeto de interligação das bacias dos
rios Tocantins e São Francisco. O pro-
jeto, disse, possibilitará a trans-
posição das águas do São Francisco
para estados nordestinos que não são
banhados por ele � Rio Grande do
Norte, Paraíba, Ceará e Piauí.

O senador lembrou que a crise
energética atrapalhou projetos de de-
senvolvimento do Nordeste, ao obri-
gar a região a enfrentar o ra-
cionamento de energia e a pos-
sibilidade dos �apagões�. Como o
Brasil é maior do que suas crises, já
se vislumbra o final do problema de
energia, abrindo o caminho para o
retomada do projeto de integração das
bacias, disse.

Robinson Viana

O senador Álvaro Dias (PDT-
PR) criticou o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso por não ter
comparecido nem enviado repre-
sentante ao Espetáculo de Paz,
promovido no último domingo
(11), em Foz do Iguaçu, pela co-
munidade da tríplice fronteira
(Brasil, Argentina e Paraguai).

Cerca de 30 mil pessoas repre-
sentando 65 etnias diferentes,
proclamaram, em diversas línguas,
a paz mundial � em oposição �ao
falso alarmismo� de autoridades
internacionais que denunciam a
existência de narcotraficantes e
terroristas naquela região.

Jefferson Péres (PDT-AM) ma-
nifestou, em aparte, seu apoio ao
governo americano no que se re-
fere à retaliação contra o governo
do Afeganistão por haver dado  su-
porte ao terrorista Osama Bin
Laden. Lauro Campos (PDT-DF)
apontou a importância da guerra
para o metabolismo capitalista. He-
loísa Helena (PT-AL) disse que a
ação dos norte-americanos naque-
la região da Ásia é �mais um lance
da disputa pelas grandes reservas
petrolíferas que se encontram no
subsolo daqueles países�.

Álvaro critica a
ausência de FHC
em ato pela paz

Proposta de
emenda constitucio-
nal do senador
Eduardo Suplicy
(PT-SP) altera o cri-
tério de escolha,
pelo presidente da
República, de minis-
tros do Supremo
Tribunal Federal
(STF). Ele explicou
que o objetivo é evi-
tar controle de na-
tureza política do STF.

Pela proposta, a escolha de
ministro do Supremo seria feita
alternadamente entre juízes dos
tribunais regionais federais, de-
sembargadores dos tribunais de

Suplicy quer mudar regra para
a escolha de ministro do STF

Justiça, advogados e
membros do Ministé-
rio Público, por meio
de lista tríplice. Os
indicados seriam no-
meados após apro-
vação prévia do Se-
nado por maioria ab-
soluta do Senado.

Eduardo Suplicy
registrou o atendi-
mento de pedido que
fez ao então ministro

da Justiça, José Gregori, para
que o governo custeasse as des-
pesas da viagem de Maria Célia
Vargas, que precisava ir à Fran-
ça para buscar o filho, seqües-
trado pelo pai francês, em 1986.

O objetivo da emenda de
Suplicy é evitar controle

político do Supremo



BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 16 DE NOVEMBRO DE  2001 3JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Ao dar por encerrado, na quar-
ta-feira, o período de discussão da
proposta de emenda constitucional
que promove ampla reforma no po-
der Judiciário, o relator da matéria,
senador Bernardo Cabral (PFL-AM),
presidente da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ),
marcou para a próxima quarta a vo-
tação do seu parecer final. Foram
encaminhadas 248 emendas à pro-
posta, que serão �cuidadosamente
analisadas�, conforme Cabral.

Os senadores Francelino Pereira
(PFL-MG), Marluce Pinto (PMDB-
RR) e Romeu Tuma (PFL-SP) elogi-
aram o trabalho de Cabral e a meto-
dologia por ele adotada, que favo-
receu a apresentação de um gran-
de número de emendas, recorde ab-
soluto nos trabalhos das comissões.
Para Francelino, a sistemática foi de-
mocrática e participativa.

Cabral adiantou que vai providen-
ciar, junto ao diretor-geral do Sena-
do, Agaciel da Silva Maia, a impres-
são do relatório final, do qual cons-
tará o detalhamento de emenda por
emenda, explicando, inclusive, os
motivos pelos quais venha eventu-
almente a rejeitar alguma.

O senador disse que procurou,
em seu trabalho, retirar a figura do
relator do foco das atenções. Ao dar

A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) aprovou, na
quarta-feira, proposta de emenda à
Constituição (PEC), de iniciativa do
Poder Executivo, que permite a co-
brança de nova tributação federal e
estadual sobre a importação de pe-
tróleo e seus derivados, gás natural e
álcool carburante. A medida, segun-
do o seu relator, senador Romero
Jucá (PSDB-RR), poderá gerar acrés-
cimo de receita da ordem de R$ 6
bilhões para o próximo ano.

A proposta altera os artigos 149,
155 e 177 da Constituição, dispondo
que as contribuições sociais e de in-
tervenção no domínio econômico
não incidirão sobre as receitas de-
correntes de exportação, mas pode-
rão incidir sobre a importação de bens
ou serviços de telecomunicações, de-
rivados de petróleo e combustíveis
em geral.

Ao comentar a matéria, o senador

As empresas estatais não pode-
rão mais ser privatizadas com os
bens culturais móveis e imóveis que
eventualmente estejam em seu po-
der. Antes da privatização, terá de
acontecer um tombamento desses
bens que, em seguida, serão desin-
corporados da empresa, para inte-
grar o acervo histórico e artístico
da União. Projeto de lei nesse senti-
do, de autoria do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE), foi aprovado na
quarta-feira pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ),
com parecer favorável do relator,
senador Bello Parga (PFL-MA).

O projeto de Alcântara já foi apro-
vado anteriormente pela CCJ e se-
guiu para a Câmara, onde foi anali-
sado por três comissões, sendo de-
volvido ao Senado por ter recebido
emenda �para sanar vício de juri-
dicidade� � explica o relator.

RESERVAS INDÍGENAS
Foi aprovado também na CCJ pro-

jeto de decreto legislativo que au-
toriza o aproveitamento de recur-
sos hídricos, incluídos os potenci-
ais energéticos, situados nas terras
indígenas localizadas na região de
Ponte de Pedra, no estado de Mato
Grosso, para a construção de uma
usina hidrelétrica. A comissão rejei-
tou emenda do senador José Edu-
ardo Dutra (PT-SE), que conside-
rava a iniciativa inconstitucional.

A CCJ aprovou ainda, com pare-
cer favorável de Lúcio Alcântara,
requerimentos dos senadores Edu-
ardo Suplicy (PT-SP) e Heloísa He-
lena (PT-AL). O de Suplicy solicita
ao ministro da Fazenda informa-
ções sobre a mudança para adap-
tar os cálculos da dívida externa
brasileira às normas internacionais
e os novos critérios referentes aos
empréstimos entre matrizes e fili-
ais de empresas estrangeiras que
possam ser classificados como in-
vestimentos diretos. O de Heloísa
Helena solicita informações ao mi-
nistro da Fazenda sobre o perfil da
dívida do setor agropecuário, a par-
tir de 1990.

O Plenário do Senado aprovou na quar-
ta-feira projeto de resolução autorizando o
governo de Pernambuco a contratar opera-
ção de crédito externo com o Banco Inter-
nacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento (Bird), no valor de US$ 30,1 mi-
lhões, para financiamento parcial da se-
gunda fase do Programa de Combate à Po-
breza Rural (PCPR-II). Avalizada pela União,
a operação vai viabilizar a implantação de
projetos de infra-estrutura e de serviços de
consumo coletivo em comunidades caren-
tes. A matéria vai agora à promulgação.

Também foi aprovado projeto da Câma-
ra que cria a autarquia federal Instituto de
Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Ja-
neiro (JBRJ). Vinculada ao Ministério do
Meio Ambiente, a instituição terá a atri-
buição de promover, realizar e divulgar o
ensino e as pesquisas técnico-científicas
sobre os recursos botânicos e a flora brasi-
leira, além de auxiliar na elaboração da
política nacional de biodiversidade e de
acesso a materiais genéticos.

Encerrada a fase de discussão em turno
único, foi adiada para a sessão plenária de
terça-feira a votação de dez projetos de
decreto legislativo (PDLs), dos quais qua-
tro referem-se a acordos celebrados entre
o governo brasileiro e nações estrangeiras
e seis a atos autorizando a exploração de
serviço de radiodifusão sonora e de sons e
imagens. Todos os PDLs sobre acordos in-
ternacionais contam com parecer favorável
na Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional (CRE), a exemplo do firma-
do entre os governos do Brasil e da Repú-
blica Tcheca, em 1999.

ao plenário da comissão acesso pre-
liminar ao conteúdo do seu relató-
rio � uma forma de dilatar ao máxi-
mo o prazo para a apresentação de
emendas �, conseguiu-se, também,
que várias instituições, entre elas os
tribunais superiores e a Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB), procu-
rassem diferentes senadores para
sugerir-lhes a apresentação de
emendas, segundo seus interesses
e entendimentos. Agora, salientou
Cabral, o relator fica com plena li-
berdade para agir com absoluta isen-
ção, acatando as sugestões que, no
seu entendimento, contribuam, de

fato, para aprimorar o Judiciário.
Bernardo Cabral observou ainda

que, apesar das expectativas cria-
das em torno da emenda constitu-
cional, não se deve esperar que o
novo texto resolva de pronto todos
os problemas do Judiciário. Entre-
tanto, as mudanças representarão,
no seu entendimento, o primeiro
passo para que, em seguida, sejam
promovidas alterações infracons-
titucionais. Estas, sim � explicou
Cabral �, de fato vão, por exemplo,
imprimir maior rapidez aos traba-
lhos da Justiça, evitando que pro-
cessos se arrastem por anos.

Jefferson Péres (PDT-AM) disse es-
tar cada vez mais claro que foi um
erro cometido pelos constituintes, em
1988, inserir na Constituição a
extinção do Imposto Único sobre
Lubrificantes Líquidos e Gasosos.

Segundo o parecer do relator, com
a proximidade da total liberalização
do mercado nacional do petróleo e
seus derivados e do gás natural, tor-

nam-se necessárias as alterações,
�como única forma de se evitarem
distorções de natureza tributária en-
tre o produto interno e o importa-
do�, sob pena de se prejudicar o pro-
duzido internamente. Com a mudan-
ça, o governo quer poder tributar
esses produtos, de modo a garantir,
segundo o relator, �a plena neutrali-
dade tributária�.

De acordo com a proposta, o go-
verno poderá, por meio da Contri-
buição de Intervenção no Domínio
Econômico (CIE) sobre a comercia-
lização decorrente de revenda ou re-
fino e de importação de petróleo e
seus derivados, bem assim sobre o
gás natural e o álcool carburante,
substituir a Parcela de Preço Especí-
fico (PPE) e a parcela do Frete de
Uniformização de Preços (FUP), re-
colhida atualmente pelas distribuido-
ras nas vendas efetuadas diretamen-
te para consumidores.

Proposta de reforma do Poder
Judiciário recebe 248 emendas

Bernardo Cabral promete uma análise cuidadosa de todas as
sugestões e marca para quarta-feira a votação de seu relatório final

Comissão aprova mudança constitucional
que permite tributar combustível importado

Bernardo Cabral recebeu elogios de Francelino Pereira pela sistemática
�democrática e participativa� adotada na apreciação da proposta

Jucá diz que PEC poderá gerar
acréscimo de receita de

R$ 6 bilhões no próximo ano

Projeto exclui
bens culturais

da privatização

Projeto de Alcântara preserva bens
culturais que estejam em poder

de estatais sujeitas a privatização

Autorizado
crédito externo

para Pernambuco

Votação de acordos
internacionais fica
para terça-feira

A discussão em turno único do projeto
da Câmara que garante a realização de
exame de DNA gratuito para pessoas de
baixa renda foi suspensa, na quarta-fei-
ra, em função de requerimento do líder
do governo, senador Artur da Távola
(PSDB-RJ), solicitando a apreciação pré-
via da matéria pela Comissão de Assun-
tos Econômicos. O pleito de Távola ge-
rou divergências, o que levou ao adia-
mento da votação do requerimento para
a próxima terça-feira.

Autor de parecer favorável à matéria
na Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania, o senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) também havia apresentado
requerimento propondo seu reexame.
Segundo ele, a intenção era que a co-
missão decidisse sobre quem arcaria com
o custo do exame declarado gratuito.

Teste de DNA
gratuito pode

ser reexaminado
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A sessão de quarta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Edison Lobão,
 Mozarildo Cavalcanti e João Alberto Souza

O senador Mozarildo Cavalcan-
ti (PFL-RR) alertou sobre a neces-
sidade de o Brasil combater os
biopiratas que estão retirando ma-
terial genético dos ecossistemas
do país. O materal, disse, está sen-
do transformado, após pesquisas
no exterior, em medicamentos ca-
pazes de gerar milhões de dólares
de lucros para grupos farmacêu-
ticos internacionais. Mozarildo fez
apelo ao Senado para que seja ins-
talada comissão parlamentar de
inquérito (CPI) que investigaria a
biopirataria. E pediu ao ministro
da Saúde, José Serra, maior aten-
ção ao assunto.

Segundo o senador, 97% das
patentes registradas no Brasil na

As denúncias de
biopirataria pratica-
da por laboratórios
estrangeiros em flo-
restas brasileiras,
feitas pelo senador
Mozarildo Caval-
canti (PFL-RR), re-
ceberam apoio do
senador Edison Lo-
bão (PFL-MA). �A
Floresta Amazônica
ou tem sido devastada ou tem
sido negligenciada. Não podemos
permitir que esses recursos na-
turais sejam entregues ao estran-
geiro�, afirmou. Ele lembrou que,
em passado recente, florestas
foram devastadas e, em seguida,

A senadora Marina Silva (PT-
AC) comunicou ao Plenário que
a Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) realizará na quarta-feira, às
9h, audiência pública intitulada
�Diálogo sobre o acesso à biodi-
versidade�, que reunirá represen-
tantes da sociedade civil e dos po-
deres Legislativo, Executivo e Ju-
diciário para discutir a legislação
sobre o assunto.

A audiência será dividida em
duas partes. Na primeira, partici-
parão da mesa os ministros do
Meio Ambiente, José Sarney Filho,

O senador Paulo Souto (PFL-
BA) cobrou uma decisão rápida
do Conselho Nacional do Meio
Ambiente (Conama) sobre a regu-
lamentação dos pré-requisitos
necessários à instalação de vivei-
ros para aqüicultura (criação de
plantas e animais aquáticos). Se-
gundo disse, a questão ambiental
está impedindo a expansão do se-
tor, especialmente nos municípi-
os baianos de Valença e Jandaíra,
onde já existem 1,6 mil hectares
de viveiros implantados e mais 100
mil hectares propícios para a ins-
talação de outros.

Souto revelou que a empresa
estatal BahiaPesca realizou estu-
dos e já existem empresários inte-
ressados no investimento. Disse
ainda que a maioria dos viveiros
pertence a pequenos produtores
que têm conseguido renda men-
sal média de R$ 6 mil. Além disso,
prosseguiu, o setor responde hoje
por exportações no valor de US$
70 milhões por ano, pois foi bene-
ficiado pelas pragas e doenças que
atingiram outros países exporta-
dores, como a Tailândia, China e
Equador. �Estamos conquistando
esse importante mercado interna-
cional e temos perspectivas notá-
veis de crescimento�, afirmou.

Souto também anunciou que
participaria ontem, em Valença,
do 1º Festival do Camarão, para
debater com produtores as possi-
bilidades de expansão do setor.

SANTA CATARINA
O senador Casildo Maldaner

(PMDB-SC) lembrou o sucesso da
experiência catarinense com a
criação de mariscos e ostras, que
classificou como �reforma agrá-
ria no mar�. Ele manifestou sua
esperança na aqüicultura como
fornecedora de alimentos à po-
pulação. E assinalou que o Brasil
tem uma grande variedade de pei-
xes graças às diferenças climáti-
cas entre as regiões. �Se adotás-
semos como meta produzir uma
tonelada por habitante, podería-
mos oferecer alimentos ao mun-
do em troca de equipamentos so-
fisticados que necessitamos.�

A comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) da segurança públi-
ca, criada na Assembléia Legislati-
va do Rio Grande do Sul, �foi
transformada em instrumento de
denúncias vazias e ilações servin-
do, unicamente, para atacar o
governo democrático e popular
do governador Olívio Dutra�, afir-
mou a senadora Emilia Fernandes
(PT-RS). Em sua avaliação, a CPI
é política e destinou-se a �estan-
car o avanço� do projeto que está
em desenvolvimento no estado,
�marcado pela participação popu-
lar, pelo crescimento econômico
e por políticas de inclusão social
da maioria da população�.

Para a senadora, a CPI, criada,
�com o objetivo de envolver o PT
com o jogo do bicho�, não encon-
trou respaldo nem mesmo na po-
pulação.

O senador Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE) divulgou docu-
mento da Executiva Nacional do
Partido Socialista Brasileiro em
apoio ao Movimento pela Ética
que se realiza em Aracaju (SE). O
movimento reúne estudantes e
representantes da Igreja Católica,
sindicatos e partidos políticos que
reivindicam �o combate à corrup-
ção, uma solução mais justa para
a crise de energia e a contribui-
ção de todos na luta pela paz no
mundo�.

Segundo Valadares, o docu-
mento pede a investigação dos
gastos �exorbitantes e irrespon-
sáveis� com propaganda realiza-
dos pelo governo Albano Franco
� �uma verdadeira farra feita
com dinheiro público�, segundo
o texto � e de outros indícios de
corrupção, como �privilégios e
desvio de gastos de sua função
específica�. São irregularidades
que, na avaliação do partido,
agravam o quadro de exclusão
social e de pobreza.

Mozarildo quer CPI sobre
biopirataria na Amazônia

Material genético recolhido irregularmente na região está sendo
transformado em lucros milionários para grupos estrangeiros, disse

área de biotecnologia são de em-
presas ou inventores estrangei-
ros. Ele destacou que, com a tec-
nologia atual, um pesquisador não
precisa de equipamento volumo-
so nem de grande quantidade de
matéria-prima para obter o perfil
farmacológico de uma planta.

� Uns poucos gramas dessa
planta servem para essa finalida-
de. Basta consultar certas publi-
cações científicas para obter a
comprovação de que os cientis-
tas estrangeiros possuem estudos
adiantados sobre plantas amazô-
nicas que nós, brasileiros, ainda
não começamos a estudar. Há
exemplo de artigo apresentado em
congresso científico por pesqui-

sadores japoneses avaliando as
propriedades de 64 plantas medi-
cinais da Amazônia � afirmou.

A região amazônica, disse, vem
recebendo há alguns anos muitas
expedições à procura de material
genético que pode ser obtido da
seiva de árvores, da química dos
insetos e do veneno das plantas.
Na avaliação do senador, esse pa-
trimônio genético �é uma riqueza
maior� do que as madeiras nobres
e as reservas de ouro e de outros
metais preciosos da região. �Afi-
nal, 23% de todas as espécies co-
nhecidas no mundo estão no Bra-
sil, para não mencionar milhares
e milhares de outras que não fo-
ram sequer catalogadas.�

as áreas correspon-
dentes foram subme-
tidas a projetos de re-
florestamento finan-
ciados pelo governo.

Depois de citar in-
formação de Mozaril-
do de que 97% das
patentes registradas
no Brasil na área de
biotecnologia são de
empresas e invento-

res estrangeiros, Lobão afirmou
que �é preciso ter responsabili-
dade com o futuro dos nossos
descendentes, sob o risco de re-
trocedermos em nosso desenvol-
vimento�.

Lembrando viagem que fez ao

Estados Unidos, Lobão revelou
que, em visita a um centro de pes-
quisa médica da Fundação John
Hopkins, encontrou um médico
pernambucano na direção da en-
tidade que está examinando plan-
tas com propriedades medicinais.
Segundo ele, o médico foi traba-
lhar naquele país porque não en-
controu apoio no Brasil.

� É preciso cuidar para que
retomemos o tempo perdido e
não deixemos que estrangeiros
utilizem nossas florestas quan-
do nós deveríamos fazê-lo. Es-
sas pesquisas podem ser feitas
aqui mesmo e gerar remédios
que poderiam ser exportados
para todo o mundo.

da Ciência e Tecnologia, Ronaldo
Sardenberg, e das Relações Exte-
riores, Celso Lafer, além do sena-
dor Osmar Dias (PDT-PR). Na se-
gunda mesa estarão técnicos do
Executivo, procuradores do Mi-
nistério Público e representantes
de organizações não-governa-
mentais (ONGs) e de comunida-
des indígenas.

Marina Silva também comentou
a medida provisória editada pelo
governo sobre a biodiversidade.
Segundo disse, a MP é inadequa-
da, por �não impor qualquer tipo

de sanção a quem pratica a biopi-
rataria�, entre outras deficiênci-
as. A senadora afirmou ainda que,
na medida provisória, não há re-
ferência aos instrumentos do go-
verno para fiscalizar o cumpri-
mento da legislação.

Outro erro apontado é o fato
de a MP �ter atropelado� projetos
que tratam do tema e estão em
tramitação no Congresso.

�É preciso responsabilidade com o futuro�, diz Lobão
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